
Nº 112, terça-feira, 16 de junho de 2015 11ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012015061600011

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA CONJUNTA No- 3, DE 15 DE JUNHO DE 2015

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO e o PRE-
SIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PES-
QUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, tendo em vista o
disposto nos arts. 143, 148 e 152 da Lei no 8.112, de 11 de dezembro
de 1990; e considerando os elementos constantes do Processo no

23123.001880/2012-92, bem como a solicitação contida no Ofício no

45.990/2015/CMPAD/CRG/CGU-PR, resolve:
Art. 1o Ficam designados os servidores estáveis ELMAR

LUIS KICHEL, Procurador da Fazenda Nacional, Matrícula Siape no

0154358; MARCOS MENDONÇA DA SILVA, Técnico de Finanças
e Controle, Matrícula Siape no 1281090 e SYLVIA HELENA FI-
GUEIREDO PRATA, Administradora, Matrícula Siape no 1528795,
para, sob a presidência do primeiro, constituírem Comissão de Pro-
cesso Administrativo Disciplinar, visando dar continuidade aos tra-
balhos apuratórios iniciados com a designação efetivada pela Portaria
Conjunta MEC/INEP no 1.467, de 2012, publicada no Diário Oficial
da União de 20 de dezembro de 2012, podendo ser aproveitados, a
juízo da Comissão, os atos processuais praticados pela comissão pro-
cessante antecessora, bem como proceder a exames dos atos e fatos
conexos que porventura emergirem no curso das apurações de even-
tuais irregularidades administrativas constantes no processo mencio-
nado no caput.

Art. 2o Fica sem efeito a Portaria Conjunta MEC/INEP no

002, de 2015, publicada no Diário Oficial da União de 03 de junho de
2015.

Art. 3o Fica estabelecido o prazo de sessenta dias para a
realização dos trabalhos.

Art. 4o Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RENATO JANINE RIBEIRO

PORTARIA No- 585, DE 15 DE JUNHO DE 2015

Dispõe sobre a regulamentação da Super-
visão Acadêmica no âmbito do Projeto
Mais Médicos para o Brasil e dá outras
providências.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 87, inciso II, da Constituição, e tendo
em vista o disposto na Lei no 12.871, de 22 de outubro de 2013, na
Portaria Interministerial MS/MEC no 1.369, de 8 de julho de 2013, e
na Portaria Conjunta no 1, de 21 janeiro de 2014, resolve:

Art. 1o Esta Portaria dispõe sobre a regulamentação da Su-
pervisão Acadêmica no âmbito do Projeto Mais Médicos para o
Brasil - PMMB.

§ 1o A Supervisão Acadêmica é um dos eixos educacionais
do Projeto Mais Médicos para o Brasil, responsável pelo fortale-
cimento da política de educação permanente, por meio da integração
ensino-serviço no componente assistencial da formação dos médicos
participantes do Projeto.

§ 2o A Supervisão Acadêmica, no âmbito do Projeto Mais
Médicos para o Brasil, tem como objetivos o fortalecimento:

I - Da educação permanente em saúde;
II - Da integração ensino-serviço;
III - Da atenção básica;
IV - Da formação de profissionais nas redes de atenção à

saúde; e
V - Da articulação dos eixos educacionais do Projeto Mais

Médicos para o Brasil.
§ 3o Compete à Supervisão Acadêmica, por meio de um

conjunto de ações e dispositivos, singularizar a vivência dos médicos
participantes do Projeto, ofertando suporte para o fortalecimento de
competências necessárias para o desenvolvimento das ações da Aten-
ção Básica.

§ 4o O território de atuação da Supervisão Acadêmica passa
a ser denominado Região de Supervisão da Instituição Supervisora,
preferencialmente compatível com as regiões de saúde, que deverão
ser organizadas segundo os seguintes perfis:

I - Perfil 1: Distrito Federal, capitais, municípios situados em
região metropolitana e municípios com mais de oitenta mil habi-
tantes;

II - Perfil 2: Municípios situados na Amazônia Legal, que
não se adequem ao perfil I;

III - Perfil 3: Distrito Sanitário Especial Indígena; e
IV - Perfil 4: demais municípios.
§ 5o A Secretaria de Educação Superior - SESu indicará, no

momento de adesão de cada instituição supervisora, a sua respectiva
região de supervisão, podendo alterá-la posteriormente conforme ne-
cessidades de melhoria da cobertura e qualidade da supervisão, e
adesão de novas instituições supervisoras.

§ 6o Para a realização das atividades de Supervisão Aca-
dêmica são previstos os seguintes momentos, que se caracterizam
enquanto espaços de Educação Permanente:

I - Encontro de educação permanente para qualificação da
supervisão acadêmica;

II - Encontro de supervisão locorregional; e
III - Supervisão periódica.
§ 7o O Encontro de Educação Permanente para qualificação

da Supervisão Acadêmica é um espaço de gestão acadêmica para
tratar do acompanhamento aos médicos participantes e suas neces-
sidades de formação.

§ 8o O Encontro de Supervisão Locorregional é um dis-
positivo de Educação Permanente da Supervisão Acadêmica, que se
caracteriza pelo encontro presencial dos atores participantes do Pro-
jeto Mais Médicos para o Brasil de uma determinada região.

§ 9o A Supervisão Periódica a médicos participantes do Pro-
jeto Mais Médicos para o Brasil caracteriza-se pela visita de su-
pervisão in loco e acompanhamento longitudinal.

§ 10. Os momentos da Supervisão Acadêmica devem ser
pactuados entre os supervisores, gestores municipais e médicos par-
ticipantes, e executadas conforme normatização da SESu.

§ 11. Nos casos dos médicos com atuação em Distrito Sa-
nitário Especial Indígena, os momentos devem ser pactuados com o
Coordenador do Distrito Sanitário Especial Indígena, além dos de-
mais atores.

Art. 2o A SESu fica autorizada a:
I - dispor sobre a operacionalização da Supervisão Aca-

dêmica;
II - criar novos perfis de territórios de supervisão, após

avaliação de conveniência e oportunidade, para melhor execução da
Supervisão Acadêmica;

III - conformar grupo especial de supervisão, em colaboração
com as instituições supervisoras, participantes do PMMB, para rea-
lização de supervisão em territórios que tenham fatores que gerem
descontinuidade de acompanhamento periódico de forma transitória
ou permanente, até a situação ser normalizada; e

IV - dispor sobre os critérios para validação de bolsa-tutoria
e bolsa-supervisão, conforme previsto no art. 33 da Portaria Inter-
ministerial no 1.369, de 8 de julho de 2013.

Art. 3o Integram a Supervisão Acadêmica do Projeto Mais
Médicos para o Brasil:

I - O médico participante: médico formado em Instituição de
Educação Superior brasileira ou com diploma revalidado e os mé-
dicos intercambistas, com formação no exterior conforme o art.13,
incisos I e II, da Lei no 12.871, de 2013;

II - O supervisor acadêmico: médico selecionado pelas Ins-
tituições Supervisoras, preferencialmente vinculado à área de Saúde
Coletiva, Medicina de Família e Comunidade ou Clínica Médica,
Pediatria ou áreas afins;

III - O tutor acadêmico: médico indicado e vinculado às
Instituições Supervisoras, preferencialmente atuante na área de Saúde
Coletiva, Medicina de Família e Comunidade ou Clínica Médica,
Pediatria ou áreas afins;

IV - O gestor municipal, que firmou Termo de Adesão ao
Projeto Mais Médicos para o Brasil;

V - O coordenador do Distrito Sanitário Especial Indígena,
que recebeu médicos participantes do Projeto; e

VI - O Ministério da Educação - MEC, por meio da Diretoria
de Desenvolvimento da Educação em Saúde, da SESu.

Art. 4o Poderão aderir ao Projeto Mais Médicos para o Bra-
sil, mediante Termo de Adesão, como Instituições Supervisoras:

I - As instituições públicas federais, estaduais e municipais
de educação superior, que ofereçam curso de Medicina gratuitamen-
te;

II - Os programas de residência médica em Medicina de
Família e Comunidade, de Medicina Preventiva e Social e Clínica
Médica, Pediatria, que estejam devidamente credenciados pela Co-
missão Nacional de Residência Médica - CNRM;

III - As escolas de governo em saúde pública, que possuam
no mínimo um programa de residência médica ou de pós-graduação
na área de saúde coletiva ou afins; e

IV - As secretarias municipais e estaduais de saúde que
tenham vínculo com ao menos um programa de residência médica.

Art. 5o As instituições mencionadas no art. 4o, interessadas
em aderir ao Projeto Mais Médicos para o Brasil, deverão efetuar
procedimento de adesão por meio do Sistema Integrado de Moni-
toramento - SIMEC-MEC, com a credencial do dirigente máximo da
instituição, conforme instrução da SESu.

Art. 6o A SESu estará incumbida de decidir sobre a va-
lidação da adesão das instituições que atenderem aos requisitos pre-
vistos no art. 5o, observadas as necessidades do Projeto Mais Médico
para o Brasil, após avaliação de oportunidade e conveniência.

§ 1o As instituições que forem validadas passarão a ser
denominadas Instituições Supervisoras.

§ 2o O Termo de Adesão terá vigência de três anos, podendo
ser prorrogado por igual período, respeitando o tempo de vigência do
Projeto Mais Médicos para o Brasil.

§ 3o O MEC, por meio da Diretoria de Desenvolvimento da
Educação em Saúde da SESu, apoiará as Instituições Supervisoras nas
ações de planejamento, implantação, monitoramento e avaliação da
Supervisão Acadêmica.

§ 4o As Instituições Supervisoras com adesão ao PMMB, que
manifestarem formalmente sua impossibilidade de atenderem aos de-
terminantes desta Portaria, deverão encaminhar ofício à SESu com o
prazo de trinta dias de antecedência, para que se proceda seu des-
ligamento.

Art. 7o Os prazos disciplinados por esta Portaria poderão ser
alterados mediante normatização da SESu.

Art. 8o As Instituições Supervisoras que aderiram ao Projeto
pelas Portarias MEC no 14, de 9 de julho de 2013, e no 17, de 31 de
julho de 2013, passam a seguir o normativo definido por esta Por-
taria, revogando-se as disposições em contrário.

Art. 9o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RENATO JANINE RIBEIRO

PORTARIA No- 583, DE 15 DE JUNHO DE 2015

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso IV, da
Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 53 da Lei no 9.784,
de 29 de janeiro de 1999, resolve:

Art. 1o Fica declarada nula a Portaria MEC no 163, de 3 de
março de 2015, publicada no Diário Oficial da União no 42, de 4 de
março de 2015, Seção 1, página 8, que indeferiu o recredenciamento
da Faculdade Noroeste de Minas - FINOM, para oferta de cursos na
modalidade a distância, mantida pelo Centro Brasileiro de Educação e
Cultura, com sede na Rodovia MG 188, km 167, no Município de
Paracatu, no Estado de Minas Gerais.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RENATO JANINE RIBEIRO

PORTARIA No- 586, DE 15 JUNHO DE 2015

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso das
atribuições que lhe conferem os incisos II e IV do parágrafo único do
art. 87 da Constituição, considerando as disposições da Lei no 12.101,
de 27 de novembro de 2009, e, ainda, em observância ao disposto nos
arts. 11 e 12 do Decreto-Lei no 200, de 25 de fevereiro de 1967,
resolve:

Art. 1o Fica delegada competência à Secretária de Regulação
e Supervisão da Educação Superior, observada a legislação aplicável
e a norma em vigor, para abrir prazo, por meio eletrônico, no Portal
CEBAS Educação, para participação da sociedade civil, nos termos
do art. 26 da Lei no 12.101, de 2009, e do § 4o do art. 14 do Decreto
no 8.242, de 23 de maio de 2014.

Art. 2o As manifestações recebidas serão encaminhadas ao
Gabinete do Ministro, para exame e deliberação.

Art. 3o Fica permitida a subdelegação da competência pre-
vista no art. 1o.

Art. 4o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RENATO JANINE RIBEIRO

DESPACHO DO MINISTRO
Em 15 de junho de 2015

Processo no:23123.001047/2015-94
Interessado: Centro Brasileiro de Educação e Cultura LTDA
Assunto: Anulabilidade de Portaria
DECISÃO: Vistos os autos do processo em referência, e com fulcro
no art. 50, § 1o, da Lei no 9.784, de 29 de janeiro de 1999, aprovo a
Nota Técnica no 967/2015/DPR/GAB/SERES/MEC, às fls. 50/53,
oriunda da Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Su-
perior do Ministério da Educação - SERES-MEC, e adoto seus fun-
damentos, assim decidindo:

Determino que seja declarada nula a Portaria MEC no 163,
de 3 de março de 2015, publicada no Diário Oficial da União no 42,
de 4 de março de 2015, Seção 1, página 8, que indeferiu o re-
credenciamento da Faculdade Noroeste de Minas - FINOM, para
oferta de cursos na modalidade a distância, mantida pelo Centro
Brasileiro de Educação e Cultura, com sede na Rodovia MG 188, km
167, no Município de Paracatu, no Estado de Minas Gerais.

Determino, ainda, que o Processo e-MEC no 200913505 seja
submetido à reanálise por parte da SERES.

Restituam-se os autos à SERES, para as providências per-
tinentes.

RENATO JANINE RIBEIRO

CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO
SECRETARIA EXECUTIVA

SÚMULA DE PARECERES

Reunião Ordinária dos Dias 9, 10, 11 e 12 de Feverei-
ro/2015

(Complementar à publicada no DOU em 20/4/2015, Seção 1, pp.
28-30)

CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR
Processo: 23001.000139/2014-52 Parecer: CNE/CES

72/2015 Relator: Yugo Okida Interessado: Centro Educacional Nossa
Senhora Auxiliadora - Campos dos Goytacazes/RJ Assunto: Recurso
contra decisão da Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação
Superior (SERES) que, por meio da Portaria SERES nº 104, de 11 de
fevereiro de 2014, publicada no Diário Oficial da União (DOU) de 12
de fevereiro de 2014, indeferiu o pedido de autorização do curso de
Direito, bacharelado, do Instituto Tecnológico e das Ciências Sociais
Aplicadas e da Saúde do Centro Educacional Nossa Senhora Au-
xiliadora - ITCSAS/CENSA, com sede no Município de Campos dos
Goytacazes, no Estado do Rio de Janeiro (ref.: e-MEC nº 201007011)
Voto do relator: Nos termos do artigo 6º, inciso VIII, do Decreto nº
5.773/2006, conheço do recurso para, no mérito, negar-lhe provi-
mento, mantendo os efeitos da Portaria SERES nº 104, de 11 de
fevereiro de 2014, publicada no Diário Oficial da União (DOU) de 12
de fevereiro de 2014, que indeferiu o pedido de autorização para
funcionamento do curso de Direito, bacharelado, que seria ministrado
pelo Instituto Tecnológico e das Ciências Sociais Aplicadas e da
Saúde do Centro Educacional Nossa Senhora Auxiliadora (ITC-
SAS/CENSA), mantido pelo Centro Educacional Nossa Senhora Au-
xiliadora, ambos com sede no Município de Campos dos Goytacazes,
no Estado do Rio de Janeiro Decisão da Câmara: APROVADO por
unanimidade.

Ministério da Educação
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